
 

LEI N° 11.286, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 

 

 

Altera dispositivo Lei Municipal n.º 7.442, de 25 de
junho de 2015, que “Dispõe sobre a Política Municipal
de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente; o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente; o Conselho Tutelar; os Serviços Especiais
de Proteção à Criança e ao Adolescente, e dá outras
providências”.

 

O PREFEITO MUNICIPAL de Santo Antônio da Patrulha, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 53, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

                                                          

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º O §1º, do art. 76, da Lei nº 7.442, de 25 de junho de 2015, com alterações posteriores,
passa a vigorar com a seguinte redação:

 

“§ 1º São assegurados aos conselheiros tutelares o direito, conforme legislação vigente:

I - cobertura previdenciária;

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração
mensal;

III - licença-maternidade;

IV - licença-paternidade;

V - gratificação natalina; e

VI - adicional de insalubridade, nos termos da Lei Complementar nº 035, de 7 de outubro de
2005, com alterações posteriores.”



 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Santo Antônio da Patrulha, 29 de outubro de 2026.

 

Rodrigo Gomes Massulo

Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se   

 

 

Cléia Juçara Airoldi

Secretária da Administração e Finanças 
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Santo Antônio da Patrulha, 29 de outubro de 2026.

 

RODRIGO GOMES MASSULO
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